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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 

PL 686/2024 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal. 
 
- Constituição do Estado de São Paulo. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
 
- Lei Federal nº 13.021/14, que dispõe sobre o exercício e a fiscalização das 
atividades farmacêuticas. 
 
- Código De Ética Médica, Resolução CFM n° 2.217, de 27 de setembro de 2018, com 
alterações posteriores. 
 
- Lei Federal nº 13.787, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a digitalização 
e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o 
manuseio de prontuário de paciente. 
 
- Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre o uso de 
assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em atos de pessoas 
jurídicas e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por 
entes públicos; e altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, a Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, e a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
 
- Lei Federal nº 13.989, de 15 de abril de 2020, que dispõe sobre o uso da 
telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2). 
 
- Lei Municipal nº 17.718, de  23/11/2021, que define a prática da telemedicina no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Resolução CFM nº 2.296/2021, que regulamenta o Sistema Integrado de 
Identificação Médica (SIIM), que inclui a Cédula de Identidade Médica (CIM) e a 
Carteira Profissional de Médico (CPM). 
 
- Resolução CFM 2381/2024, publicada no Diário Oficial da União, que normatiza a 
emissão de documentos médicos e dá outras providências. 
 
- Portaria SVS/MS nº 344, do Ministério da Saúde, de 12 de maio de 1998, que aprova 
o Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 
especial. 
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- Portarias SVS/MS, nº 6 do Ministério da Saúde, de 06 de janeiro de 1999, revogadas 
as disposições aplicáveis à Lista "C4", às substâncias e aos medicamentos 
antirretrovirais pela Resolução – RDC nº 103, de 31 de agosto de 2016) Aprova a 
Instrução Normativa da Portaria SVS/MS n.º 344 de 12 de maio de 1998 que instituiu o 
Regulamento Técnico das substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. 
 
- Resolução Diretoria Colegiada - Anvisa - RDC Nº 873, de 27 de maio de 2024, que 
estabelece os critérios e os procedimentos para implementação de gerenciamento 
informatizado da distribuição de numeração de Notificações de Receita e de 
Talonários de Receituários no território nacional, por meio do o Sistema Nacional de 
Controle de Receituários (SNCR), e dá outras providências. 
 
- Resolução Diretoria Colegiada - Anvisa RDC 22/2014, que estabelece a utilização do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados - SNGPC, por 
farmácias e drogarias, como um sistema de informação de vigilância sanitária para a 
escrituração de dados de produção, manipulação, distribuição, prescrição, 
dispensação e consumo de medicamentos e insumos farmacêuticos.  
 
PL 687/2022 Confere validade indeterminada aos laudos médicos que atestem 
deficiência permanente para fins de acesso a programas e serviços públicos 
municipais e dá outras providências. 
 
PL 596/2022 Dispõe sobre o prazo indeterminado do laudo Médico Pericial que 
atesta o Transtorno do Espectro Autista­ TEA na cidade de São Paulo 
 
PL 274/2022 Prevê validade indeterminada a laudo que ateste deficiência 
permanente para fins de utilização de serviços e benefícios de saúde e assistência 
social no município de São Paulo. 
 
Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 08 de outubro de 2024. 
 
 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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